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REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO.  AÇÃO
DECLARATÓRIA  DE  NULIDADE  DE  ATO
ADMINISTRATIVO.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.
CONCURSO  PÚBLICO.  POLICIAL  MILITAR.
ELIMINAÇÃO  NO  TESTE  PSICOTÉCNICO.
AUSÊNCIA  DE  MOTIVAÇÃO  DO  ATO.
IMPOSSIBILIDADE.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DA REMESSA E
DO APELO.

- Restando ausente a motivação de ato administrativo
de  contraindicação  de  candidato,  em  avaliação
psicológica, durante as fases do concurso público, há
necessidade de se realizar nova avaliação, adotando-
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se  critérios  objetivos,  além  da  especificação  das
razões da aprovação ou desaprovação do candidato.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba,  por unanimidade,  negar provimento à remessa oficial  e ao
apelo.

 Cristiano da Costa e Silva ajuizou a vertente  Ação
Declaratória de Nulidade de Ato Administrativo em face do  Estado da Paraíba,
objetivando a nulidade do exame psicotécnico, a fim de ser nomeado e empossado no
cargo de Soldado da Qualificação da Polícia Militar do Estado da Paraíba, conforme o
Edital nº 003/2007, sob o fundamento de inexistência de critérios acerca da avaliação
psicológica realizada.

Contestação apresentada pelo Estado da Paraíba, fls.
55/60,  no  qual  refutou  os  termos  da  exordial,  postulando,  por  fim,  a  total
improcedência dos pedidos.

A Juíza  a  quo julgou,  parcialmente,  procedente,  a
pretensão exordial, consignando os seguintes termos, fls. 74/77:

ANTE O EXPOSTO,  mais  que consta  dos  autos  e
princípios  do  direito  aplicáveis  à  espécie,  JULGO
PARCIALMENTE  PROCEDENTES  OS  PEDIDOS
AUTORAIS para,  tão  somente,  DECLARAR  A
NULIDADE DO EXAME PSICOTÉCNICO ao qual
o autor foi submetido, a fim de que o ente público
seja obrigado a realizá-lo novamente no prazo de 30
(trinta)  dias  a  contar  da  intimação  pessoal  desta
sentença,  fundamentando  o  necessário  motivo  da
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aprovação ou da reprovação, tudo isto, sob pena de
multa diária no montante de R$ 100,00 (cem reais),
resolução de mérito, nos termos do art. 269, inc. I, do
CPC;
Sem custas  face os benefícios da Justiça  Gratuita  e
por ser vencida a Fazenda Pública.
Condeno  inda  o  promovido  ao  pagamento  de
honorários  advocatícios,  no  valor  de  R$  1.000,00
(Hum mil reais), nos termos do art. 20, § 4º do CPC.

Inconformado,  o  Estado  da  Paraíba interpôs
APELAÇÃO, fls. 80/88, aduzindo, em síntese, a necessidade de vinculação ao edital
do certame, bem como a impossibilidade de realização de novo teste psicológico, em
decorrência dos princípios da isonomia, celeridade, eficiência e segurança jurídica.
No mais, defende a objetividade do exame questionado.

Contrarrazões  ofertadas,  91/95,  requerendo  a
manutenção da sentença.

Feito não remetido ao  Ministério Público,  tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Em apertada síntese, colhe-se dos autos, que o autor
logrou êxito nas provas de conhecimento intelectual  e físico,  porém, na avaliação
psicológica,  realizada  pela  Comissão  do  Concurso,  foi  considerado  não
recomendado, sem, contudo, obter o elenco de motivações acerca da contraindicação,
razão pela qual ingressou com a ação declaratória de nulidade do referido ato.
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Conforme assevera Hely Lopes Meirelles, o art. 37,
I,  da  Constituição  Federal,  condiciona  a  acessibilidade  aos  cargos  públicos  ao
preenchimento  dos  requisitos  estabelecidos  em  lei.  Com  isso,  ficam  as
Administrações  autorizadas  a  prescrever  exigências  quanto  a  capacidade  física,
moral,  técnica,  científica  e  profissional  que  entenderem  convenientes,  como
condições  de  eficiência,  moralidade  e  aperfeiçoamento  do  serviço  público.  (In.
Direito Administrativo Brasileiro, Malheiros Editores, SP, 28ª ed., 2003, p. 410).

De outra  banda,  a  Lei  Estadual  nº  7.605/2004,  que
trata sobre o ingresso nos quadros da Polícia Militar do Estado da Paraíba estabelece,
em seu art. 8º, a realização de avaliação psicológica, como fase específica no certame.
A propósito, transcrevo o dispositivo legal supracitado:

Art. 8º. O exame psicológico, de caráter eliminatório,
tem  por  objetivo  avaliar  as  características  da
personalidade dos candidatos e sua compatibilidade
com as aptidões inerentes à atividade policial-militar,
através  de  testes  objetivos,  específicos  e
padronizados, para atender aos parâmetros exigidos
no Quadro do Perfil profissional.

Na mesma linha de raciocínio, o Conselho Federal de
Psicologia,  no  art.  3º,  da  Resolução  nº  01/2002,  regulamentando  a  avaliação
psicológica em concurso público, assim dispõe:

Art.  3º  -  O  Edital  deverá  conter  informações,  em
linguagem compreensível ao leigo, sobre a avaliação
psicológica a ser realizada e os critérios de avaliação,
relacionando-os  aos  aspectos  psicológicos
considerados  compatíveis  com  o  desempenho
esperado para o cargo.
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Na  hipótese  vertente,  verifica-se  que  no  Edital  nº
003/2007,  precisamente,  no  item  9.3,  fl.  29,  foram  discriminados  os  parâmetros
objetivos para fins de avaliação psicológica do candidato. 

Por outro lado, nada obstante constar no instrumento
editalício  os  critérios  objetivos  utilizados  para  a  referida  avaliação,  o  ato
administrativo de contraindicação do autor ao cargo almejado, não mencionava as
motivações e os procedimentos empregados na avaliação psicológica, para o alcance
do  resultado  final,  impossibilitando,  assim,  o  promovente  de  impugnar,
especificamente, o ato administrativo questionado.

Impende, ainda, consignar a inobservância, no caso
concreto, do princípio da publicidade, em decorrência da ausência das razões que
levaram  a  não  recomendação  do  candidato,  caracterizando-se,  assim,  ofensa  ao
princípio da legalidade por ausência de motivação.

Nesse  sentido,  julgado  do  Superior  Tribunal  de
Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  PRETENSÃO  DE  EFEITOS
INFRINGENTES.  ACLARATÓRIOS  RECEBIDOS
COMO  AGRAVO  REGIMENTAL.  PRINCÍPIO  DA
FUNGIBILIDADE.  CONCURSO  PÚBLICO.
PROVIMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.
NECESSIDADE  DE  NOVO  EXAME
PSICOTÉCNICO. SÚMULA 83/STJ. INCIDÊNCIA. I
-  Embargos  de  declaração  recebidos  como  agravo
legal, tendo em vista o princípio da fungibilidade, o
teor  da  impugnação,  bem  assim  a  observância  do
prazo  previsto  no  art.  557,  §  1º,  do  Código  de
Processo  Civil.  II  –  É  pacífico  o  entendimento  no
Superior Tribunal de Justiça segundo o qual, não há
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possibilidade de provimento ao cargo público sem a
habilitação  do  candidato  em  todas  as  etapas  do
certame, sobretudo se encontram todas elas previstas
no edital, inclusive o exame psicotécnico. Portanto, o
mais viável  é  submeter  o  candidato  a  novo exame
psicotécnico  desta  vez  de  acordo  com  os  critérios
objetivos  de  julgamento.  III  -  O  recurso  especial,
interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso
III,  do  art.  105,  da  Constituição  da  República,  não
merece  prosperar  quando  o  acórdão  recorrido
encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa
Corte,  a  teor  da  Súmula  83/STJ.  IV.  Embargos  de
declaração  recebidos  como  Agravo  Regimental  e
improvido. (STJ – Ecl no Resp 1424218/DF – Rel. Min.
Regina  Helena  Costa  –  Primeira  Turma  –  DJe
21/08/2015).

Nessa  senda,  agiu  acertadamente  a  Magistrada
singular ao determinar novo teste psicotécnico a ser realizado no candidato, desta
vez, com a motivação acerca da aprovação ou não, na avaliação psicológica.

Do mesmo modo, conforme decidido em 1º grau, não
há se falar em nomeação e posse no cargo almejado, digo isso, pois, há necessidade
do  candidato  ser  aprovado  nas  demais  fases  do  concurso  público,  inclusive  a
conclusão do curso de formação.

À luz dessas considerações, vê-se que a sentença bem
aplicou os fatos e sopesou o direito, não havendo motivo para reformá-la. 

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  À
REMESSA OFICIAL E AO RECURSO APELATÓRIO, para manter todos os termos
da sentença.

É o VOTO.

Remessa Oficial e Apelação Cível nº 0057244-21.2011.815.2001                                                                                                                                                  6



Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto. Participaram, ainda,  os Desembargadores
Tércio  Chaves  de  Moura  (Juiz  de  Direito  Convocado  para  substituir  o
Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho) (Relator) e João Alves da
Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 05 de dezembro de 2017 - data do julgamento.

Tércio Chaves de Moura
Juiz de Direito Convocado

Relator
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